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A primeira grande mobilização por direitos envolvendo pessoas que se prostituem no
Brasil data de 1979 e ocorreu devido a um forte esquema de repressão policial à pros-
tituição no centro da cidade de São Paulo, que resultou nas mortes de uma travesti e
duas mulheres, uma das quais grávida.

Este foi o estopim para que prostitutas e travestis organizassem uma passeata em que
denunciavam as arbitrariedades da polícia e mostrassem a cara pela primeira vez.
Alguns anos se passaram até que Gabriela Silva Leite, principal liderança do movi-
mento no país, articulasse, em julho de 1987, no Rio de Janeiro o I Encontro Nacional

de Prostitutas, no qual se ressaltava como
lema “Mulher da Vida, é preciso falar”. No
decorrer deste encontro, constituiu-se a
Rede Brasileira de Prostitutas.

Associações regionais foram organizadas em
todo o país tendo como objetivos a defesa da
formalização das relações de trabalho na
prostituição, o combate às múltiplas formas
de violência que as prostitutas vivenciam e
a crítica ao estigma que sobre elas recai.

Fundada em 1992 por Gabriela, a instituição Davida: Prostituição, Direitos Civis e
Saúde coordena a Rede Brasileira de Prostitutas, promovendo encontros regionais e
nacionais, assessorando na formação de associações locais e articulando políticas pú-
blicas nas áreas de prostituição, cultura, cidadania,  direitos humanos e saúde, inclu-
indo ações de prevenção de doenças sexualmente transmissíveis (DST) e HIV/AIDS.

A questão dos direitos encontra-se, assim imbricada à própria história do movimento
de prostitutas no país. Em 2004, uma prostituta é eleita delegada e representa a cate-
goria na Conferência Nacional de Direitos Humanos, realizada em Brasília. Desde en-
tão, ficou acordado pela Rede Brasileira de Prostitutas que, a cada Conferência Nacio-
nal de Direitos Humanos, uma delegada seria eleita como representante da categoria,
evidenciando o interesse da Rede em primar pela descentralização de poder.
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Em fevereiro de 2008, realizou-se também em Brasília a I Consulta Nacional sobre
DST/AIDS, Direitos Humanos e Prostituição, contrapartida brasileira às recomenda-
ções resultantes da Consulta Latino-americana sobre Trabalho Sexual e HIV/AIDS em
Lima/Peru 2007. Tal consulta buscou construir diretrizes regionais para o enfrentamento
da epidemia do HIV/ AIDS, tendo como foco os direitos das pessoas que exercem a
prostituição na América Latina e Caribe. Entre as questões levantadas pela consulta
destaca-se a recomendação de um projeto de pesquisa de âmbito nacional sobre a
prostituição e a questão dos direitos.



Sob coordenação do núcleo de pesquisa de Davida foi elaborado, no ano de 2007, o
projeto de pesquisa “Direitos Humanos e P“Direitos Humanos e P“Direitos Humanos e P“Direitos Humanos e P“Direitos Humanos e Prostituição Frostituição Frostituição Frostituição Frostituição Feminina”eminina”eminina”eminina”eminina” e realizado o piloto
do projeto na cidade do Rio de Janeiro durante o ano de 2008 com o apoio do Fundo de
População das Nações Unidas.

Para tanto, a equipe de pesquisadores contou com a colaboração da prostituta Jane
Eloy, que, ativista do movimento, atuou como mediadora política entre as entrevista-
das e os pesquisadores, contribuindo com a seleção das entrevistadas e garantindo um
ambiente de confiança durante as entrevistas.

Para que os depoimentos fossem fornecidos de forma a minimizar os constrangimen-
tos já inerentes à situação de pesquisa, agravados neste caso em razão do tema, a
presença da mediadora política em todas as entrevistas foi fundamental.

Sendo assim foi possível realizar na sede de Davida, um conjunto entrevistas abertas
e densas, com prostitutas que relataram experiências diversas de violações no contex-
to de suas histórias de vida e no exercício da
prostituição. Tais entrevistas propiciaram lon-
gas tardes de conversas que resultaram em um
extenso material de pesquisa, integrado por
uma diversidade de temas a serem posterior-
mente explorados. Em lugar de perguntas obje-
tivas, alguns temas foram articulados e explo-
rados para suscitar a fala das entrevistadas e per-
mitir o mapeamento das situações de violência.

O passo subseqüente foi abordar o tema dos
direitos e instigar a fala sobre a percepção de direitos das entrevistadas nas diferentes
situações por elas descritas.

O material de pesquisa reunido indica um leque muito amplo de temas a serem inves-
tigados, tanto quanto uma densidade e variedade de informações sobre as muitas
formas de organização do trabalho na prostituição.

Deste modo, as entrevistas propiciam a percepção de um sistema de correlação de
forças referido ao próprio exercício da prostituição. Isto é, elas permitem que se com-
preendam os diferentes contextos nos quais se exerce a prostituição.

O quadro demonstrativo abaixo foi elaborado a partir da fala das entrevistadas sobre
os direitos naqueles contextos de exercício da prostituição mais recorrentemente cita-
dos: rrrrruauauauaua, tertertertertermasmasmasmasmas e zona confinadazona confinadazona confinadazona confinadazona confinada.

O quadro permite ao leitor perceber os tipos de violação existentes e as diferenças
entre essas violações de acordo com os contextos em que a prostituição se exerce.
Autoriza também uma reflexão acerca da ambivalência da legislação brasileira, que não
criminaliza a prostituição, mas criminaliza a ação de agentes referidos a tais contextos.



MODALIDADES
DE EXERCÍCIO
DA PROSTITUIÇÃO

VIOLAÇÕES  DE DIREI-
TOS NO EXERCÍCIO DA
PROSTITUIÇÃO

PERCEPÇÕES DE
DIREITOS POR PARTE
DAS PROSTITUTAS

PROSTITUIÇÃO
DE RUA

Calote de clientes

Negação por parte das au-
toridades policias e médi-
cas em reconhecer a pros-
tituição como ocupação, cf.
CBO

Agressão física vivenciada
pelas mulheres em locais
de trabalho considerados
pouco seguros

Violação das regras do pro-
grama combinadas entre a
prostituta e o cliente

Violação dos direitos da
mulher face a sua integri-
dade física e moral

Recusa masculina ao uso
do preservativo

Cobrança de parte dos
rendimentos obtidos pelas
prostitutas por diferentes
agentes intermediários

Múltiplas formas de discri-
minação

Violação do direito de ir e
vir praticadas por policiais

Direito de ser remunera-
da pelo trabalho

Direito de ter a sua ocu-
pação devidamente reco-
nhecida

Direito ao exercício segu-
ro da prostituição

Direito de estabelecer os
termos do programa e as-
segurar o seu cumprimento

Direito de ser respeitada
como mulher, cf. determi-
nado pela Conferência
Mundial de Direitos Hu-
manos, Viena, 1993

Direito ao uso do preser-
vativo  no exercício da
prostituição

Direito de receber inte-
gralmente a remuneração
obtida com seu trabalho

Direito a uma vida livre de
discriminações

Direito de ir e vir



MODALIDADES
DE EXERCÍCIO
DA PROSTITUIÇÃO

VIOLAÇÕES  DE DIREI-
TOS NO EXERCÍCIO DA
PROSTITUIÇÃO

PERCEPÇÕES DE
DIREITOS POR PARTE
DAS PROSTITUTAS

TERMAS Endividamento e controle
sobre os rendimentos
auferidos pela prostituta

Diferentes mecanismos de
cobrança (multas) referi-
dos à conduta da prostitu-
ta no local de trabalho

Redução do tempo de pro-
grama com fins de
maximizar a rentabilidade
do proprietário do estabe-
lecimento

Direito de ter controle so-
bre os rendimentos do seu
trabalho

Direito a um comporta-
mento livre de injunções
de terceiros no local de
trabalho

Direito de estabelecer o
tempo de duração do pro-
grama

ZONA CONFINADA Detenção por endivida-
mento

Coerção ao uso de drogas
no exercício da prostituição

Destituição de um lugar
para dormir em condições
adequadas de higiene e se-
gurança, física e psíquica

Perda da noção de tempo,
do dia e da noite

Ausência de atendimento
médico, inclusive de ser-
viços de emergência  em
caso de acidente no exer-
cício da prostituição

Direito de romper uma re-
lação de trabalho

 Direito de não usar dro-
gas  no exercício da pros-
tituição

Direito de ter um lugar
para dormir em condições
adequadas de higiene e se-
gurança, física e psíquica

Direito a controlar seu
próprio tempo

Direito de acesso ao  aten-
dimento de saúde
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Em mais de vinte anos de organização política a RRRRRede Brasileira de Pede Brasileira de Pede Brasileira de Pede Brasileira de Pede Brasileira de Prostitutasrostitutasrostitutasrostitutasrostitutas orga-
nizou quatro grandes encontros nacionais, transcorridos respectivamente nos anos de
1987, 1989, 1994 e 2008 no Rio de Janeiro (cf. Anexo 1).

O primeiro desses encontros, contando com o apoio e a participação de artistas, inte-
lectuais, autoridades públicas e representantes de organizações internacionais, reu-
niu lideranças do movimento em torno da discussão sobre a violênciaviolênciaviolênciaviolênciaviolência em face de atos
repressivos perpetrados por policiais.

Nos encontros subseqüentes, a aids já figurava como questão da ordem do dia referida ao
campo do poder. Isto é, vista como um problema de saúde pública, agências de governo
reclamavam a participação das prostitutas que, no contexto dos anos 1980, eram vistas
como diretamente relacionadas à síndrome: da classificação como “grupo de risco” à idéia
de que a vulnerabilidade ao vírus abrange todo e qualquer segmento social, foi travado um
longo debate entre as prostitutas e agentes, referidos a instâncias de poder.

Nesse sentido, o II Encontro da RII Encontro da RII Encontro da RII Encontro da RII Encontro da Redeedeedeedeede Brasileira de PBrasileira de PBrasileira de PBrasileira de PBrasileira de Prostitutasrostitutasrostitutasrostitutasrostitutas propunha uma refle-
xão acerca deste tema de forma a orientar a tomada de posição do movimento de
prostitutas em face das políticas públicas de combate à epidemia.

O III Encontro da RIII Encontro da RIII Encontro da RIII Encontro da RIII Encontro da Redeedeedeedeede Brasileira de PBrasileira de PBrasileira de PBrasileira de PBrasileira de Prostitutasrostitutasrostitutasrostitutasrostitutas acrescentou o tema dos dispositivos
legais, relativos a direitos trabalhistas, ao tema da saúde, propondo uma discussão
sobre lei, saúde e fantasias sexuais.

As tomadas de decisão do movimento são reiteradas no IV Encontro da RIV Encontro da RIV Encontro da RIV Encontro da RIV Encontro da Rede Brasilei-ede Brasilei-ede Brasilei-ede Brasilei-ede Brasilei-
ra de Pra de Pra de Pra de Pra de Prostitutasrostitutasrostitutasrostitutasrostitutas, realizado na cidade do Rio de Janeiro no final de 2008. Nele, as
prostitutas reafirmam os posicionamentos políticos que nortearam suas ações em mais
de duas décadas, redigindo uma Carta de PCarta de PCarta de PCarta de PCarta de Princípiosrincípiosrincípiosrincípiosrincípios.

Além disso, o encontro propiciou a realização de uma Oficina de TOficina de TOficina de TOficina de TOficina de Trabalhorabalhorabalhorabalhorabalho reunindo
as principais lideranças de todo o país com o objetivo de discutir as violações dos
direitos humanos no contexto da prostituição.

Na ocasião, o envolvimento das lideranças no debate evidenciou a premência de cada
prostituta falar por si e sobre si. Um dos resultados foi a proliferação de discursos
sobre direitos e suas violações.

Em decorrência disso, foi possível identificar, preliminarmente, as áreas de maior
vulnerabilidade, tanto quanto de modalidades distintas de violênciamodalidades distintas de violênciamodalidades distintas de violênciamodalidades distintas de violênciamodalidades distintas de violência vividas cotidia-
namente no exercício da prostituição em cada uma das cidades abaixo referidas.

O quadro abaixo, que foi organizado a partir da fala das lideranças, sugere a urgente
necessidade de se mapear as violações aos direitos humanos em cada uma das cidades
listadas.  Embora haja uma indicação preliminar das violações mais recorrentes, em
cada uma das cidades, um mapeamento rigoroso ainda está por ser feito.



CIDADES/
ASSOCIAÇÕES

VIOLAÇÕES DE DIREITOS MAIS RECORRENTES
MENCIONADAS PELA LIDERANÇAS NA OFICINA

Corumbá / DASSC

Macapá / AMPSAP

Belém / GEMPAC

Manaus / AS AMAZO-
NAS

Curitiba / GRUPO LI-
BERDADE

Salvador / APROSBA

- Abusos policiais, sobretudo na região de fronteira com a
Bolívia;
- Prisão indevida: freqüentemente as mulheres são libe-
radas do outro lado da fronteira;
- Recusa de atendimento médico, dificuldade de marcar
consultas médica por prostitutas.

- “Cafetinagem severa”, nas zonas confinadas;
- Policiais corruptos que, tratando indevidamente a ativida-
de da prostituição como ilegal, cobram propina às mulheres.

- Violência policial na cidade de Belém: policiais que forjam
flagrantes de porte de drogas para incriminar as mulheres e
roubam-lhes o dinheiro. Sentindo-se ameaçadas, as mulhe-
res enfrentam dificuldades em realizar as denúncias.
- Em “região de garimpo” no Estado do Pará, as mulheres
muitas vezes são submetidas à prostituição compulsória
pelos designados “donos de pista” ou “donos de avião”,
sem as mínimas condições de trabalho e sem direito de ir
e vir ou de se expressar

- Prisões indevidas às quais se estipula como “pagamento
de fiança” prestações de serviços de limpeza e de servi-
ços sexuais sem a devida remuneração.

- Ação constante de um policial militar, no centro da cidade,
que joga gás de pimenta nos olhos das mulheres, as deixa
nuas, lhes bate com toalha molhada e toma-lhes o dinheiro;
- Fechamento dos hotéis por parte de autoridades públi-
cas, impedindo as mulheres de trabalhar em alguns luga-
res da cidade;
- Cárcere privado.

- Cobrança de “pedágio” em vários pontos da cidade de
Salvador por policiais, travestis, traficantes.
- Prostitutas que são impedidas de entrar em restauran-
tes do centro histórico, hoje revitalizado.
- Políticos locais que tomam medidas hostis ao exercício
da prostituição em determinadas áreas da cidade.



CIDADES/
ASSOCIAÇÕES

VIOLAÇÕES DE DIREITOS MAIS RECORRENTES
MENCIONADAS PELA LIDERANÇAS NA OFICINA

Belo Horizonte/GAPA/
APROMIG

São Luís/APROSMA

Porto Alegre/NEP

Ribeirão Preto/VITÓ-
RIA RÉGIA

Recife/APPS

- Violação verbal e agressão física por transeuntes;
- Tentativa de remoção de zona para área distante da
cidade;
- Atitude hostil por políticos locais face ao exercício da
prostituição em área da cidade que deverá ser revitalizada.
- Tentativa de erradicação da prostituição de rua na ci-
dade de BH através de um ofício de um deputado dirigi-
do a policiais, delegados e demais autoridades referidas
ao aparato de repressão policial

- Denúncia do caso das conhecidas “Irmãs Marlene”, trafi-
cantes da Praça João Lisboa, que ocuparam a região e tri-
butam as prostitutas no valor de um programa por noite.
- Travesti que age com violência e cobra as mulheres no
centro da cidade.

- Taxação do trabalho das prostitutas na Rua do Farrapos
e na Praça Florida por diversos exploradores: travestis,
lésbicas, os chamados “chefes de zona”;
- Agressões de policiais a prostitutas com “garrafas pet”
com intuito de não deixar marcas no corpo que provem
as agressões físicas;
- Assassinatos de prostitutas em área de fronteira por
parte de traficantes que pretendem aliciar as prostitutas
para o tráfico.

- Fechamento de bares em locais de prostituição locali-
zados na área da baixada, próximo a rodoviária.
- Agressões recorrentes de clientes na Rua 9 de Julho,
onde o programa é realizado nos carros.  As agressões
nesse caso são combatidas pela Associação através da
estratégia de registro das placas de carro, disseminada
entre as mulheres.

- Agressão de prostitutas por transeuntes em área de
prostituição da cidade;
- Fechamento dos Cabarés do município de Tamarajibe,
obrigando as mulheres a exercer a prostituição em mu-
nicípios próximos
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Primeira Grande Mobilização 
por Direitos envolvendo 

Profissionais do Sexo no Brasil 
- passeata  ocorrida na cidade 

de São Paulo.

First large mobilization for 
rights involving sex workers in 

Brazil – demonstration 
occurred in Sao Paulo.

I Encontro Nacional de Prostitutas, 
que traz a «violência» como tema 

de discussão

Criação da Rede Brasileira de 
Prostitutas

First National Meeting of 
Prostitutes which brings violence  

as subject of discussion..

Creation of the Brazilian Network 
of Prostitutes. 

« »

Publicação do 1° n° do 
Jornal , 
trazendo como  
manchete «

».

Beijo da Rua

Prostituta 
não é caso de polícia: 
sociedade se mobiliza 
para mudar  lei 
confusa

Publications of the 
number one of the 
journal Street Kiss with 
the headline 
«Prostitute isn´t a 
police case. Society 
comes together to 
change confusing 
laws.»

II Encontro Nacional de 
Prostitutas, tendo a Aids como 
tema de discussão. São lançados 
manuais de prevenção para 
prostitutas, travestis e michês.

II National Meeting of Prostitutes; 
with Aids as theme. Prevention 
manuals for female, male and 
transgender prostitutes were 
launched..

Entre 1990 e 1993 
são criadas novas 

associações de 
prostitutas, destaca-

se Davida (1992). 
São realizados  

encontros estaduais 
e regionais.

 

From 1990 to 1993, 
new prostitutes 

associations were 
founded,  the most 

notably Davida 
(1992). There were 

carried out state 
and regional 

meetings.

Foi realizado 

o III Encontro 
Nacional de 
Prostitutas, tendo 
como temas lei, 
saúde e fantasias 
sexuais.

cidade do  Rio de 
Janeiro 

na 

 in Rio de Janeiro 
 the III 

National Meeting of 
Prostitutes, with the 
themes law, health 
and sexual fantasies.

occurred

I Conferência 
Internacional de

Direitos Humanos 
(Teerã) que reconhece a 
inclusão dos direitos da 
mulher na pauta política 
dos Direitos Humanos.

First International 
Conference of Human 
Rights (Teheran) that 

recognizes the inclusion 
of woman's rights on 
guidelines politics of 

Human Rights..

A Assembléia Geral das 
Nações Unidas declara o 
ano de 1975 como Ano 
Internacional da Mulher.

United Nations 
Assembly declares the year 
1975 as the International 
Women´s Year.

General 

Criada a convenção sobre a 
Eliminação de todas as formas de

discriminação contra a mulher.

Convention on the Elimination of 
all Forms of Discrimination 
against Women (CEDAW)

III Conferência Mundial 
da Mulher em Nairobi

III World Conference 
on Woman in Nairobi.

Conferência Mundial de 
Direitos Humanos de 
Viena declara que os 
Direitos Humanos de 

Mulheres são parte 
inalienável, integral e 

indivisível dos Direitos 
Humanos.

World Conference on 
Human Rights in Vienna: 

_declares human rights of 
women are unalienable, 

integral and indivisible part 
of human rights.

Conferência Internaci-
onal sobre População 
de Desenvolvimen-
to (Cairo): _ introduz o 
conceito de Direitos 
Reprodutivos como 
categoria de Direitos 
Humanos e sinaliza 
para o reconhecimento 
de Direitos Sexuais.

Convenção 
Interamericana para 
Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência 
contra a Mulher, 
Belém.

International Confe-
rence on Population 
and Development 
(Cairo) introduces the 
concept of 
Reproductive Rights 
as a Human Right 
category and aims to 
the recognition of 
sexual rights.

Inter-American 
Convention on the 
Prevention, 
Punishment and 
Eradication of 
Violence Against 
Women, Belém. 



19
95

20
01

20
06

20
08

19
99

20
04

20
05

20
02

20
03

20
07

20
08

A Rede 
Brasileira de 

Prostitutas 
torna-se 

membro da 
Rede Latino-
Americana e 

Caribenha de 
Trabalhadoras 

Sexuais.
The Brazilian 

Network of 
Prostitutesb 

ecomes 
member of the 

Latin 
American and 

Caribbean 
Network of 

Sex Workers.

Apresentação ao Congresso 
Nacional de projeto de lei 
que propõe a formalização 
das relações de trabalho na 
prostituição, pelo deputado 
Fernando Gabeira.

Presentation to the National 
Congress of the bill which 
formalizes the work 
conditions in prostitution by 
the deputy Fernando 
Gabeira.

Até 2008, Projeto Sem 
Vergonha visando a 
ampliação e 
fortaleccimento da 
Rede Brasileira de 
Prostitutas 

Until 2008 Project 
«Sem Vergonha» 
(Without shame) aiming 
the enlargement and 
strengthening of the 
Brazilian Network of 

Inclusão da categoria 
«profissional do sexo» na 
classificação brasileira de 
ocupações, do Ministério 
do Trabalho e Emprego.
 
National campaign «Don´t 
be ashamed, girl. You 
have a profession» by the 
Brazilian STD and AIDS 
Programme

Inclusion of the categoriy 
«Sex Professional» in the 
Brazilian Classification of 
Occupations (CBO) of the 
Ministry ofLabour and 
Employment.

Consulta Latino-
Americana sobre
Trabalho Sexual 

e DST/AIDS, 
realizada em 

Lima/Peru.

Latin American 
Consultation  on 

Sex Work and 
HIV/Aids in 
Lima/Peru. 

I Pesquisa Nacional 
sobre qualidade de 

 

vida 
das profissionais do sexo 
pela UNB e Programa 
nacional de DST/AIDS.

Conferência Nacional de 
Direitos Humanos 
com a participação de 
uma delegada do 
Movimento de Prostitutas

 First National Research 
on life quality of sex 
workers by UNB 
(Brasilia's National 
University) and Brazilian 
STD/AIDS Programme.

National Conference of 
Human Rights with one 
delegate of the 
Prostitutes´s Movement.

Consulta Nacional sobre 
DST/AIDS, Direitos 
Humanos e Prostituição.

Piloto do Projeto de 
Pesquisa «Direitos 
Humanos e Prostituição 
Feminina», financiado 
pelo UNFPA.

IV Encontro da Rede 
Brasileira de Prostitutas 
no Rio de Janeiro.

Brazilian Consultation on 
STD/Aids, Human Rights 
and Prostitution, Brasília.

Pilot Projectt of the 
Research on Human 
Rights and Female 
Prostitution, financed by 
UNFPA .

IV Meeting of Brazilian 
Network of Prostitutes, 
Rio de Janeiro.

IV  
Conferência  
Mundial da 

Mulher  
(Pequim)

confirma as 
diretrizes 

definidas no 
Cairo.

IV  World 
Conference 
on Women 

in Beijing  
confirms 

the defined 
guidelines 

in Cairo.

Conferencia 
Mundial contra 
Racismo 
(Durban)

World 
Conference 
against Racism 
(Durban).

Consulta Global sobre 
HIV e Trabalho Sexual 

no Rio de Janeiro.

Global Consultation on 
HIV and Sex Work in 

Rio de Janeiro.

Conferência 
Internacional sobre 

Aids (México) em que 
pela primeira vez uma 

prostituta falou em 
plenário.

International Aids 
 (Mexico 

City) at which for the 
first time a prostitute 
spoke in the plenary.  

Conference
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PROSTITUTION AND RIGHTSPROSTITUTION AND RIGHTSPROSTITUTION AND RIGHTSPROSTITUTION AND RIGHTSPROSTITUTION AND RIGHTS

The first large mobilization for rights involving persons working in prostitution in
Brazil took place in 1979. It occurred due to continued police repression against
prostitutes in the centre of São Paulo, resulting in the deaths of one transvestite and
two women, one of whom was pregnant.

This was the kick-off for prostitutes and transvestites to organize a protest march
denouncing outrageous police behaviour and showing their faces for the first time.
Some years passed until Gabriela Silva Leite, main leader of the movement in the
country, organized the First National Meeting of Prostitutes in Rio de Janeiro (July
1987), themed “Woman of Live, it´s necessary to speak”. The Brazilian Network of
Prostitutes was established during this meeting.

Regional associations were organized around the country aiming at the establishment
of labour rights for prostitution, the fight against multiple forms of violence experienced
by prostitutes and the stigma associated with their profession.

Founded in 1992 by Gabriela, the organization Davida - Prostitution, Civil Rights and
Health coordinates the Brazilian Network of Prostitutes, promoting regional and national
meetings, advising the formation of local associations and articulating public policies in
the areas of prostitution, culture, citizenship, as well as human rights and health, including
preventive measures against sexually transmitted diseases (STD) and HIV/AIDS.

The history of the prostitutes´ movement in Brazil is since its beginning linked to the
question of human rights. Since 2004, a prostitute delegate is elected to represent
prostitutes in the National Conference on Human Rights held in Brasília. The Brazilian
Network of Prostitutes agreed that, from then on, a delegate would be elected to
represent the category of prostitutes at every National Conference on Human Rights,
making clear the network‘s interest in decentralizing power.

RESEARCH ON FEMALE PROSTITUTION AND HUMAN RIGHTSRESEARCH ON FEMALE PROSTITUTION AND HUMAN RIGHTSRESEARCH ON FEMALE PROSTITUTION AND HUMAN RIGHTSRESEARCH ON FEMALE PROSTITUTION AND HUMAN RIGHTSRESEARCH ON FEMALE PROSTITUTION AND HUMAN RIGHTS

The First National Consultation on STD/AIDS, Human Rights and Prostitution took
place in Brasília in February 2008 as the Brazilian follow-up to the recommendations
resulting from the Latin-American Consultation on Sex Work and HIV/AIDS in Lima,
Peru 2007. The Consultation aimed at building regional guidelines to fight the HIV/
AIDS  with a focus on the rights of prostitutes in Latin America and the Caribbean.
Among the questions discussed at the Consultation features the recommendation of a
nationwide research project on prostitution and rights.



Under the coordination of Davida´s research area in 2007 the research project “HumanHumanHumanHumanHuman
Rights and FRights and FRights and FRights and FRights and Female Pemale Pemale Pemale Pemale Prostitutionrostitutionrostitutionrostitutionrostitution” was elaborated and the pilot was carried out in 2008
with the support of the United Nations Population Fund (UNFPA).

The research team collaborated with the prostitute Jane Eloy, an activist of the
movement who acted as a political mediator between the interviewees and the
researchers, advising about the selection of the interviewees and creating a trustful
atmosphere for the interviews.

The presence of this political mediator during all interviews was essential for the
collecting of statements while minimizing the potential for an awkward atmosphere
which might be linked to the research context, especially the addressed topics.

It was thus possible to collect a series of in-depth and open interviews with prostitutes
at the Davida accounting of several cases of abuse in the contexts of their private life
as well as in their work as prostitutes. . These interviews inspired long afternoons of
conversation that resulted in various research material about various themes yet to
be explored. Instead of objective questions, some themes were discussed and explored
in a way to raise the interviewees’ voice and allow the mapping of situations of violence.

The following step consisted in addressing the topic of rights and incite a discussion
about  the interviewees´ perception of their rights in the different situations they had
described.

The material collected accounts of a wide range of topics to be investigated, as well as
a great variety of information about a multitude of organizational forms of prostitution.

This way, the interviews enable the identification of a system of correlation of forces
attached to the exercise of prostitution. More precisely, they allow an understanding
of the different contexts in which prostitution takes place.

The table below is based on comments by the interviewees on the subject of rights
in contexts where the practice of prostitution is most frequent: streets, saunas and
confined areas.

The table shows the existent types of abuse and the differences among them according
to the different contexts of prostitution. It also enables to reflect on the ambivalence
of Brazilian legislation which does not prohibit prostitution but criminalizes the actions
of people involved.



MODALITIES
OF PROSTITUTION

VIOLATIONS OF RIGHTS
IN THE EXERCISE OF
PROSTITUTION

PERCEPTIONS OF
RIGHTS ON THE PART
OF THE PROSTITUTES

STREET
PROSTITUTION

Fraud by clients

No recognition of prosti-
tution as occupation by the
police and the medical
authorities, cf. Brazilian
Classification of
Occupations .

Physical aggression
suffered by women in work
places considered unsafe

Violation of the deal agreed
of between the prostitute
and the client

Violation of the woman´s
physical and moral
integrity

Refusal of men  to use
condom

Revealing of the
prostitute’s serology

Deduction from the pros-
titute´s income by diffe-
rent intermediating agents

Multiple forms of
discrimination

Violation of the right of
freedom of movement
carried out by policemen

Right of being remunerated
for work

Right of having one´s
occupation properly
recognized

Right of the safe exercise
of prostitution

Right to establish the
terms of the deal and to
assure they are maintained

Right of being respected as
a woman, cf. established by
the World Conference of
Human Rights  Vienna, 1993

Right to use condom in the
exercise of  prostitution

Secrecy of the prostitute´s
serology

Right of receiving the
complete remuneration
obtained with her work

Right to a life free from
discriminations

Right of freedom of
movement



SAUNAS Debt and various
mechanisms to control
the prostitute’s income.

Different charging(fines)
mechanisms related to
the prostitute’s conduct
in the work place

Reduction of the time
allocated to each client
so as to maximize the
profitability for the
establishment´s owner

Detention for reason of
indebtedness

Coercion to use drugs in
the exercise of
the prostitution

Deprivation of a place to
sleep in appropriate
conditions of hygiene and
safety, physical and
mental

Loss of the notion of
time, of day and night

Absence of medical
services, including
emergency services in
the case of an accident

Right of have control
over one’s income

Right to working
conditions free from the
involvement of third
parties

Right of deciding about
the duration of each
service with each client

Right to break a work
relation

Right not to use drugs in
the exercise of
prostitution

Right of having a place to
sleep in appropriate
conditions of hygiene and
safety, physical and
mental

Right to control her own
time

Right  to the access to
health care

CONFINED AREA

MODALITIES
OF PROSTITUTION

VIOLATIONS OF RIGHTS
IN THE EXERCISE OF
PROSTITUTION

PERCEPTIONS OF
RIGHTS ON THE PART
OF THE PROSTITUTES



THE IV MEETING OF THE BRTHE IV MEETING OF THE BRTHE IV MEETING OF THE BRTHE IV MEETING OF THE BRTHE IV MEETING OF THE BRAZILIAN NETWORK OF PROSTITUTESAZILIAN NETWORK OF PROSTITUTESAZILIAN NETWORK OF PROSTITUTESAZILIAN NETWORK OF PROSTITUTESAZILIAN NETWORK OF PROSTITUTES

Organized politically for over 20 years, the Brazilian Network of Prostitutes has hosted
four great national meetings in Rio de Janeiro in 1987, 1989, 1994 and 2008. (cf.
enclosed 1).

The first of these meetings was supported by the participation of artists, intellectuals,
public authorities and representatives of international organizations and gathered the
leaders of the movement to discuss violence resulting from police repression.

In the following meetings, Aids was already a principal subject of discussion related to
the field of power. Aids being seen as a public health issue, government agents called
upon the participation of prostitutes, who, in the context of the 1980´s, were perceived
as being directly linked to the syndrome. A long debate between prostitutes and agents
of public authority stretches from the time when prostitutes were classified as “risk
group” to the realization that any social group is just as vulnerable to the disease.

The Second Meeting of the Brazilian Network of Prostitutes thus proposed a reflection
of this issue in a way to orientate the standpoint of the prostitution movement towards
public policies taken in the combat of the epidemic.

The topic of legal systems concerned with labour rights and health issues was added
to the agenda at the III Meeting of the Brazilian Network of Prostitutes. A discussion
about law, health and sexual fantasies was proposed, too.

The decisions taken by the movement were reevaluated during the IV Meeting of the
Brazilian Network of Prostitutes in  Rio de Janeiro in the end of 2008. Also, a Letter of
Principles was composed which reaffirmed the actions taken by the movement during
the last two decades.

The meeting also featured a  workshop gathering the main leaderships of the country
to discuss human rights violat ions in the context of  prostitution.

The leadership’s involvement in the discussion made clear that every prostitute should
speak for herself and about herself. Also, various speeches about rights and their
violation were given.

This made it possible to identify  areas of  great vulnerability as well as different forms
of violence suffered daily in the work of  prostitution in the cities  referred to below.

The table  below was created based on the leadership speeches. It suggests the urgent
necessity of mapping human rights violations in each listed city. This being a first indication
of the most recurring violations , a rigorous mapping of each city is yet to be done.



CITIES /
ASSOCIATIONS

MOST RECURRING VIOLATIONS OF RIGHTS
MENTIONED BY THE LEADERSHIPS IN THE
WORKSHOP

Corumbá/DASSC

Macapá/AMPSAP

Belém/GEMPAC

Manaus/AS AMAZO-
NAS

Curitiba/GRUPO LI-
BERDADE

Salvador/APROSBA

- Police abuse, especially in the border area with
Bolivia;
- Improper detentions: Brazilian women are frequently
released on the other side of the border with Bolivia;
- Refusal of medical services, difficulties of scheduling
medical consultations as prostitutes.

- Violent pimping in the confined areas;
- Corrupt police falsly dealing with prostitution  as an
illegal activity, charging the women protection money.

- Police violence in the city of Belém: police that forge
drug possession to incriminate the women and steal
their money. Being threatened, these women face
difficulties to denounce this violence.
- In the gold miner areas of Pará, prostitutes are forced
to work by “owners of airplanes and landing strips”,
without a minimum of working conditions, freedom to
leave or to express themselves.

- Improper detentions, where bailing out implies
working in the cleaning services and offering sexual
services without due remuneration.

- Constant action of the military police in the city
center,  spraying pepper gas in the women’s eyes,
leaving them naked, beatingthem with wet towels and
taking away their money;
- Public authorities closing down  hotels, thus
preventing the women of working in some places in the
city
- Private cells

- “Toll charging” at several points of the city of
Salvador by policemen, transvestites, drug dealers.
- Prostitutes being prohibit to enter restaurants in the
historical center, today revitalized.
- Local politicians that take hostile measures against
prostitutes in certain areas of the city.

DESDESDESDESDESCRIPTIVE TCRIPTIVE TCRIPTIVE TCRIPTIVE TCRIPTIVE TABLE: VIOLABLE: VIOLABLE: VIOLABLE: VIOLABLE: VIOLAAAAATIONS OF RIGHTS MENTIONED ATIONS OF RIGHTS MENTIONED ATIONS OF RIGHTS MENTIONED ATIONS OF RIGHTS MENTIONED ATIONS OF RIGHTS MENTIONED AT THE WORKSHOP OFT THE WORKSHOP OFT THE WORKSHOP OFT THE WORKSHOP OFT THE WORKSHOP OF
THE IV MEETING OF THE BRTHE IV MEETING OF THE BRTHE IV MEETING OF THE BRTHE IV MEETING OF THE BRTHE IV MEETING OF THE BRAZILIAN NETWORK OF PROSTITUTESAZILIAN NETWORK OF PROSTITUTESAZILIAN NETWORK OF PROSTITUTESAZILIAN NETWORK OF PROSTITUTESAZILIAN NETWORK OF PROSTITUTES.



Belo Horizonte/GAPA/
APROMIG

São Luís/APROSMA

Porto Alegre/NEP

Ribeirão Preto/VITÓ-
RIA RÉGIA

Recife/APPS

CITIES /
ASSOCIATIONS

MOST RECURRING VIOLATIONS OF RIGHTS
MENTIONED BY THE LEADERSHIPS IN THE
WORKSHOP

- Verbal and physical violence by pedestrians;
- Attempt to move the area of prostitution to a distant
part of the city;
- Hostile attitude of local politicians towards prostitutes
in areas of the city that are to be revitalized.
- Attempt to eradicate street prostitution by means of a
deputy´s decree instructing policemen, police officers
and other authorities involved in the exercise of police
repression.

- Drug dealers imposing a “fee” of the amount of one
“service” per night to women working at Praça João
Lisboa.
- Violence from transvestites against women working in
the city.

- Fees charged by a multitude of exploiters such as
transvestites, lesbians and the so-called “leaders of the
area” in Rua dos Farrapos and Praça Flórida.
- Police violence against prostitutes using plastic bottles
to hit them, as they do not leave marks on the body
that would prove physical abuse;
- The murder of prostitutes in the border area by drug
dealers intending to entice prostitutes to drug
trafficking.

- Shutting down bars in prostitution areas situated in
the baixada close to the bus station.
- Recurring aggressions by clients in Rua Nove de
Julho, where the prostitutes work in cars. The
Association fights these aggressions explaining the
women the need to register the car’s number plate.

- Aggressions by pedestrians against prostitutes in the
city’s prostitution area.
-  Shutting down Cabarets in the municipal district of
Tamarajibe, forcing the women to work in other
districts.



Endereços / AEndereços / AEndereços / AEndereços / AEndereços / Addressesddressesddressesddressesddresses

Davida – PDavida – PDavida – PDavida – PDavida – Prostituição, Direitos Civis,rostituição, Direitos Civis,rostituição, Direitos Civis,rostituição, Direitos Civis,rostituição, Direitos Civis,
SaúdeSaúdeSaúdeSaúdeSaúde
Rua Santo Amaro, 129 – Gloria
Rio de Janeiro – RJ  CEP 22211-230
Tel/fax: (21) 3298 5850
davida@davida.org.br
www.davida.org.br

Dassc - Dignidade, Ação, Saúde,Dassc - Dignidade, Ação, Saúde,Dassc - Dignidade, Ação, Saúde,Dassc - Dignidade, Ação, Saúde,Dassc - Dignidade, Ação, Saúde,
SeSeSeSeSexualidade e Cidadaniaxualidade e Cidadaniaxualidade e Cidadaniaxualidade e Cidadaniaxualidade e Cidadania
Rua Treze de junho, 2060, fundos, casa 146
Corumbá – MS  CEP 79331-120
Tel: (67) 3231 9418
dasscdignidade@yahoo.com.br,
dasscdignidade@hotmail.com

Ampsap - Associação de MulheresAmpsap - Associação de MulheresAmpsap - Associação de MulheresAmpsap - Associação de MulheresAmpsap - Associação de Mulheres
PPPPProfissionais do Serofissionais do Serofissionais do Serofissionais do Serofissionais do Sexxxxxo do Estado doo do Estado doo do Estado doo do Estado doo do Estado do
AmapáAmapáAmapáAmapáAmapá
Av. Claudio Lucio Monteiro, 16  –
Hospitalidade
Santana  – AP  CEP 68925-000
ednamacielap@hotmail.com

Gempac - GrGempac - GrGempac - GrGempac - GrGempac - Grupo de Mulheresupo de Mulheresupo de Mulheresupo de Mulheresupo de Mulheres
PPPPProstitutas do Estado do Prostitutas do Estado do Prostitutas do Estado do Prostitutas do Estado do Prostitutas do Estado do Paráaráaráaráará
Travessa Padre Prudêncio, 462 – Campina
Belém -  PA  CEP 66019-080
Tel/fax: (91) 3241 8376
gempac@supridados.com.br

As Amazonas - Associação dasAs Amazonas - Associação dasAs Amazonas - Associação dasAs Amazonas - Associação dasAs Amazonas - Associação das
PPPPProstitutas do Amazonasrostitutas do Amazonasrostitutas do Amazonasrostitutas do Amazonasrostitutas do Amazonas
Rua Brasil, 35 - São Jorge
Manaus – AM  CEP 69033 – 070
apam.asamazonas@yahoo.com.br

Núcleo RNúcleo RNúcleo RNúcleo RNúcleo Rosa Vosa Vosa Vosa Vosa Vererererermelhamelhamelhamelhamelha
Beco União, 11 - Terreo - Parque 10 de
Novembro
Manaus – AM
CEP 69050 - 701
nucleorosavermelha@yahoo.com.br

GrGrGrGrGrupo Liberdade - Direitos Humanosupo Liberdade - Direitos Humanosupo Liberdade - Direitos Humanosupo Liberdade - Direitos Humanosupo Liberdade - Direitos Humanos
da mulher prostituidada mulher prostituidada mulher prostituidada mulher prostituidada mulher prostituida
Rua São Francisco, 27
Curitiba – PR  CEP 80020-190
Tel/fax: (41) 3077 8899
grupoliberdade@hotmail.com

Aprosba - Associação de PAprosba - Associação de PAprosba - Associação de PAprosba - Associação de PAprosba - Associação de Prostitutas darostitutas darostitutas darostitutas darostitutas da
BahiaBahiaBahiaBahiaBahia
Rua das Vassouras, 4 - Ed. Bomfim sala
46 – Centro Salvador – BA
CEP 40020-000 Tel/fax: (71) 3322-2698
aprosba@hotmail.com

Gapa-MG - GrGapa-MG - GrGapa-MG - GrGapa-MG - GrGapa-MG - Grupo de apoio deupo de apoio deupo de apoio deupo de apoio deupo de apoio de
prevenção a Aids e APROMIGprevenção a Aids e APROMIGprevenção a Aids e APROMIGprevenção a Aids e APROMIGprevenção a Aids e APROMIG
Rua Tamoios, 669 – sala 11 – Centro
Belo Horizonte – MG  CEP 30120-050
Tel: (31) 3271-2126  Fax: (31) 3271-2947
gapamg@gapamg.org

Aprosma - Associação das PAprosma - Associação das PAprosma - Associação das PAprosma - Associação das PAprosma - Associação das Prostitutasrostitutasrostitutasrostitutasrostitutas
do Maranhãodo Maranhãodo Maranhãodo Maranhãodo Maranhão
Travessa da Lapa, 24 – Centro
São Luís – MA  CEP 65010-330
Tel: (98) 3232 6146
aprosmama@hotmail.com

NEP - Núcleo de Estudos daNEP - Núcleo de Estudos daNEP - Núcleo de Estudos daNEP - Núcleo de Estudos daNEP - Núcleo de Estudos da
PPPPProstituiçãorostituiçãorostituiçãorostituiçãorostituição
R. dos Andradas, 1560, 6° andar - Centro
Porto Alegre – RS  CEP 90010-020
Tel: (51) 3224 1560
neppoa@portoweb.com.br

Vítoria RégiaVítoria RégiaVítoria RégiaVítoria RégiaVítoria Régia
Rua Álvares Cabral, 500 - 3º andar sala 5
Ribeirão Preto – SP  CEP 14010-080
Tel: (16) 3234 0300
ongvitoriaregia@yahoo.com.br

APPS - Associação PAPPS - Associação PAPPS - Associação PAPPS - Associação PAPPS - Associação Pererererernambucana denambucana denambucana denambucana denambucana de
PPPPProfissionais do Serofissionais do Serofissionais do Serofissionais do Serofissionais do Sexxxxxooooo
Rua Primeiro de Março Nº 90 - Santo
Antônio Recife – PE  CEP 50010-070
Tel: (81) 3424 7492
appsrecife@ig.com.br






